
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.754 - PE 
(2014/0123096-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EMMANUEL DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : HOMERO MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANTÔNIO FIGUEIREDO GUERRA BELTRÃO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA NÃO 

ATACADA. SÚMULA 182/STJ. ANÁLISE DE MÉRITO EM SEDE 
DE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
123/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Verificado que a agravante limita-se a reiterar o 
argumentos do recurso especial e, portanto, deixa de infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, não se conhece do agravo regimental, 
devido ao óbice imposto pela Súmula 182/STJ, aplicado, mutatis 
mutandis, ao caso sob exame, conforme entendimento desta Corte.

2. Não ocorre invasão de competência do STJ no caso 
em que o Tribunal a quo faz análise prévia da existência de violação da 
legislação federal no momento do exame de admissibilidade do recurso 
especial, pois tal procedimento está amparado pela Súmula 123 do STJ, 
sendo a afronta a lei federal requisito constitucional para a interposição do 
mencionado recurso.

Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.754 - PE 
(2014/0123096-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EMMANUEL DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : HOMERO MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANTÔNIO FIGUEIREDO GUERRA BELTRÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EMMANUEL DIAS DA 
SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do agravo, 
ante a incidência do enunciado das Súmulas 123 e 182/STJ, nos termos da seguinte 
ementa (fl. 322, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE MÉRITO EM JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE. SÚMULA 123 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA DO 182 
DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Pernambuco assim ementado (fls. 156/164, e-STJ):

"DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. 
RECURSO DE AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL. POLICIAL 
MILITAR. PARTICIPAÇÃO NO CURSO DE FORMAÇÃO DE 
SARGENTOS DESTINADO À PROMOÇÃO POR ANTIGÜIDADE. 
REQUISITOS PREVISTOS NA LEI Nº 12.344/2003 E NA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 134/2008. NÃO PREENCHIMENTO. 
RECURSO IMPROVIDO SEM DISCREPÂNCIAS.

1. Objetiva o recorrente que lhe seja assegurada a 
participação no Curso de Formação de Sargentos destinado à 
promoção por antigüidade à graduação superior ao argumento de 
que já se encontra preenchido o requisito de tempo de serviço na 
função de Cabo necessário à participação no referido Curso.

2. Da literalidade das normas previstas na Lei estadual n° 
12.344/2003 e na Lei Complementar estadual n° 134/2008, para a 
promoção por antigüidade é necessário o término, com 
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aproveitamento, do Curso de Formação do posto almejado e, para o 
ingresso no referido curso, ter sido incluído no respectivo Quadro de 
Acesso.

3. O Quadro de Acesso, por sua vez, depende de vagas 
disponíveis, e, existindo essas, é preciso observar o preenchimento de 
outros requisitos.

4. No caso sob exame, conforme se pode inferir do contexto 
dos autos, o recorrente não fez sequer prova de que preencheu os 
requisitos legais para figuração na lista referente ao Quadro de 
Acesso, além de não demonstrar a existência de vagas, e que fora 
preterido no ingresso no referido Quadro de Acesso.

5. Recurso de Agravo improvido à unanimidade de votos."

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 188/195, e-STJ).

O agravante, nas razões do agravo regimental, repisa as teses contidas no 
recurso especial quanto à afronta à efetividade processual, à inafastabilidade da 
prestação jurisdicional, ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, à 
máxima efetividade e à revaloração da prova.

Pugna, por fim, pela reconsideração do decisum.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.754 - PE 
(2014/0123096-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADA. SÚMULA 182/STJ. ANÁLISE DE MÉRITO EM SEDE 
DE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
123/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Verificado que a agravante limita-se a reiterar o 
argumentos do recurso especial e, portanto, deixa de infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, não se conhece do agravo regimental, 
devido ao óbice imposto pela Súmula 182/STJ, aplicado, mutatis 
mutandis, ao caso sob exame, conforme entendimento desta Corte.

2. Não ocorre invasão de competência do STJ no caso 
em que o Tribunal a quo faz análise prévia da existência de violação da 
legislação federal no momento do exame de admissibilidade do recurso 
especial, pois tal procedimento está amparado pela Súmula 123 do STJ, 
sendo a afronta a lei federal requisito constitucional para a interposição do 
mencionado recurso.

Agravo regimental não conhecido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a decisão agravada negou 
a subida do recurso especial, com base nos seguintes fundamentos: a) inexistência de 
violação do art. 535 do CPC; b) incidência da Súmula 280/STF; c) incidência da 
Súmula 7/STJ; e d) impossibilidade de violação de norma constitucional, em recurso 
especial.

Nas razões do agravo, o recorrente alega que a admissibilidade realizada 
na origem afronta a efetividade processual, viola os princípios constitucionais da 
inafastabilidade da prestação jurisdicional (art. 5º, XXXV, da CF/88), do devido 
processo legal (art. 5º, LIV e LV, da CF/88), da ampla defesa e do contraditório (art. 
5º, LV, da CF/88), e da máxima efetividade (art. 5º, XXXV, da CF/88), além de alegar 
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a impossibilidade de o juízo de admissibilidade proferido pelo tribunal de origem 
examinar o mérito do recurso. Repete, ainda, toda a argumentação já lançada no recurso 
obstado.

Nas razões do agravo regimental, verifica-se, ainda, que limita-se a 
reiterar o argumentos do recurso especial e, portanto, deixa de infirmar os fundamentos 
da decisão agravada. Assim, se a parte realmente não impugnou todos os fundamentos 
da decisão agravada, incide o óbice imposto pelo enunciado 182 da Súmula deste 
Tribunal, aplicado, mutatis mutandis, ao caso sub examen: (É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.)

A jurisprudência majoritária desta Corte, em todas as Turmas deste 
Tribunal, é no sentido da necessidade de impugnação de todos os fundamentos.

Neste sentido:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
PRECATÓRIOS. ACEITAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. OPÇÃO 
DO EXEQUENTE DE NÃO SUB-ROGAR-SE NOS DIREITOS 
CREDITÓRIOS. POSSIBILIDADE. ARTIGO 673, § 1º DO CPC. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ.

1. A decisão agravada aplicou-se a Súmula 83/STJ no sentido 
de que a execução fiscal realiza-se no interesse do credor/exequente, 
cabendo-lhe, por conseguinte, escolher pela sub-rogação ou 
alienação judicial do direito penhorado, conforme estabelecido no 
art. 673, § 1º, do CPC.

2. É condição básica de qualquer recurso que a parte autora 
apresente os fundamentos jurídicos para a reforma da decisão 
atacada. No caso do agravo previsto no art. 544 do CPC, deve-se 
impugnar, especificamente, todos os fundamentos da decisão 
agravada, o que não ocorreu no caso dos autos. Incide, na espécie, a 
Súmula 182/STJ.

3. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp 114.940/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 6.3.2012, DJe 9.3.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA. MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO 
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QUE NÃO ATACA ESPECIFICAMENTE FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
impede o seu conhecimento (Súmula 211 do STJ).

2. Das razões delineadas no agravo regimental, observa-se a 
ausência de impugnação a todos os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência do enunciado da Súmula 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa parte, não 
provido."

(AgRg no AREsp 352.008/BA, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 5.9.2013, DJe 17.9.2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 
544, § 4º, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 
Nº 182/STJ.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de 
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob 
pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, inciso I, do 
CPC).

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 313.979/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 3.9.2013, DJe 10.9.2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 
ESPECIFICAMENTE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182 
DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, a 
todos os fundamentos da decisão agravada, essa circunstância obsta, 
por si só, a pretensão recursal, pois à falta de contrariedade, 
permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão 
recorrida. Incide na espécie, por analogia, a Súmula nº 182/STJ.

2. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa."
(AgRg no AREsp 329.183/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 6.8.2013, DJe 16.8.2013.)

"PROCESSUAL PENAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. 
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SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. A falta de impugnação específica de todos fundamentos 
utilizados na decisão agravada atrai a incidência do Enunciado 
Sumular 182 desta Corte Superior.

2. "A agravante não infirma especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a aplicação do 
enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal de Justiça" 
(AgRg no Ag 1175713/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, Sexta 
Turma, julgado em 21/10/2010, DJe 16/11/2010) 

3. Ainda que assim não fosse, "Nos termos do art. 557, caput, 
do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo 
Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é possível, em matéria criminal, 
que o relator negue seguimento ao recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que, em 
tese, se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre 
estará preservado, diante da possibilidade de interposição de agravo 
regimental" (AgRg no AREsp 267.866/MG, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 22/08/2013).

4. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp 19.064/MA, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 8.10.2013, DJe 16.10.2013.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECURSO. APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 DA SÚMULA 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

- É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, 
todos os fundamentos da decisão agravada, atraindo a incidência do 
verbete n. 182 da Súmula desta Corte.

Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp 130.215/MT, Rel. Ministra Marilza Maynard 

(Desembargadora convocada do TJ/SE), Sexta Turma, julgado em 
15.10.2013, DJe 28.10.2013.)

Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para 
afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos 
fundamentos da decisão agravada; é necessário que a contestação seja específica e 
suficientemente demonstrada. 
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Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA N.º 182/STJ. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
INCIDÊNCIA.

1. A agravante não infirma especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a aplicação do 
enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal de Justiça.

2.  A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação 
clara dos dispositivos tidos como violados, bem como a exposição 
das razões pelas quais o acórdão teria afrontado a cada um deles, 
não sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o 
que impede a exata compreensão da controvérsia. Incidência da 
Súmula n.º 284/STF.

3. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles.' (Súmula 283/STF).

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.175.713/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta 

Turma, julgado em 21.10.2010, DJe 16.11.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA.MENÇÃO GENÉRICA À LEI 
Nº 5.764/71. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ.

1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar sobre todos 
os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que 
entender necessários para o julgamento do feito, de acordo com seu 
livre convencimento fundamentado.

2. A agravante não impugnou o fundamento da decisão 
agravada de que a petição recursal não apontou especificamente os 
dispositivos violados, fazendo menção genérica de ofensa a todo o 
diploma legal, o que atrai a incidência, na espécie, a Súmula 
284/STF. Aplicação da Súmula 182 do STJ: 'É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada'.

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido."

(AgRg no Ag 591.039/RS, Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias 
(Juiz Federal convocado do TRF 1ª Região), Quarta Turma, julgado em 
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24.6.2008, DJe 4.8.2008.)

Por fim, não ocorre invasão de competência do STJ no caso em que o 
Tribunal a quo faz análise prévia da existência de violação da legislação federal no 
momento do exame de admissibilidade do recurso especial, pois tal procedimento está 
amparado pela Súmula 123 do STJ, sendo a afronta a lei federal requisito constitucional 
para a interposição do mencionado recurso. 

Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
APELAÇÃO CÍVEL. PREPARO REALIZADO EM DIA POSTERIOR 
À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
DESERÇÃO. PRECEDENTES.

1. Não há falar em usurpação de competência do eg. Superior 
Tribunal de Justiça pela Corte Estadual, sob o argumento de que 
houve o ingresso indevido no mérito do recurso especial por ocasião 
do juízo de admissibilidade, porquanto constitui atribuição do 
Tribunal a quo, nessa fase processual, examinar os pressupostos 
específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia, 
a teor da Súmula 123 do STJ.

2. Segundo o firme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, o recorrente deve comprovar a realização do preparo no ato 
de interposição do recurso. Ainda na linha de nossa jurisprudência, a 
comprovação tardia do preparo, mesmo que dentro do prazo 
recursal, impõe o reconhecimento da deserção.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.388.904/MG, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 17.5.2012, DJe 15.6.2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ANÁLISE DE MÉRITO EM SEDE DE JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 123/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 
326/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.

1. A análise de matéria referente ao mérito da questão é 
possível em sede de juízo de admissibilidade. Inteligência da Súmula 
n. 123/STJ.

(...)
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.080.566/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, julgado em 22.6.2010, DJe 1º.7.2010.)
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Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0123096-9 AREsp 520.754 / PE

Números Origem:  00570452820118170001  02905037  2905037  290503700  570452820118170001

PAUTA: 05/08/2014 JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMMANUEL DIAS DA SILVA
ADVOGADO : HOMERO MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : ANTÔNIO FIGUEIREDO GUERRA BELTRÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMMANUEL DIAS DA SILVA
ADVOGADO : HOMERO MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : ANTÔNIO FIGUEIREDO GUERRA BELTRÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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